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O Código Civil reúne                         artigos
que regulamentam as relações entre
particulares no direito privado. 

2.0462.046

Editado em 
10.01.2002 Substituiu Cód.

Civil de 1916

Inovações do Código Civil de 2002:

Simulação do negócio jurídico

Juros não convencionados

- art. 167 e ss

- art. 406 e ss

HISTÓRICO E NOVIDADES
DO CÓDIGO CIVIL DE 2002

Sociedades - conceitos - art. 981 e ss



CÓDIGO CIVIL NO 
DIREITO TRIBUTÁRIO

O Direito Tributário é autônomo, mas está
autorizado a buscar elementos interpretativos
em outros diplomas legais, como no Código Civil.

A permissão é concedida pelos seguintes
dispositivos do Código Tributário Nacional:
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Os princípios gerais de direito privado utilizam-se
para pesquisa da definição, do conteúdo e do al-
cance de seus institutos, conceitos e formas, mas
não para definição dos respectivos efeitos tributá-
rios.

A lei tributária não pode alterar a definição, o
conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e
formas de direito privado [...] para definir ou limitar
competências tributárias.

A R T I G O

A R T I G O



INSTITUTOS UTILIZADOS
 NO DIREITO TRIBUTÁRIO

Alguns conceitos e definições estabelecidos pelo
Código Civil têm repercussão no Direito Tributário: 

Obrigações de dar e fazer
art. 233 e seguintes

Extinção da pessoa jurídica
art. 1.113 e seguintes

Abuso de direito
art. 187

Desconsideração da
personalidade jurídica

art. 50

Repetição de indébito
art. 940

Incidência do tributo
(ICMS, ISS ou IPI)

Sucessão das obrigações
tributária

Desconsideração do
planejamento tributário

Imputação de
Responsabilidade

tributária

Ação de Repetição

Código Civil de 2002 traz... ....que implica no(a)...



Considera-se estabelecimento todo complexo de
bens organizado, para exercício da empresa, por
empresário, ou por sociedade empresária

Conceito de 
Estabelecimento
O Código Civil define o estabelecimento como um
complexo de bens organizados no intuito de desen-
volver as atividades empresariais:

1.142
A R T I G O

1.142

IPI ICMS ISSIPI ICMS ISS
Vinculam suas respectivas hipóteses de incidência à
figura do estabelecimento do contribuinte (local da
operação ou da prestação)

Decreto 7.212/10 LC nº 87/96 LC nº 116/03

ADC 49 - Revogou o dispositivo sobre
autonomia dos estabelecimentos



 ITBI - FATO GERADOR

O fato gerador do ITBI somente ocorre com a efetiva transferência
da propriedade imobiliária, que se dá mediante o registro.

STF - Tema 1.124 - RE 1294969STF - Tema 1.124 - RE 1294969

Para o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis
ser exigível, é necessária a transferência de
propriedade em cartório, segundo o Código Civil:

Transfere-se entre vivos a propriedade
mediante o registro do título translativo
no Registro de Imóveis.1.2451.245

A R T I G O

O STF entendeu, com base no art. 1.245 do CC/2022,
que o ITBI não pode ser exigido antes do registro no
cartório:

Município de São Paulo exigiu o ITBI, mesmo sem haver
registro de transmissão, como na cessão de direito de
compra e venda (Decreto Municipal nº 55.196/2014).



Em caso de abuso da personalidade jurídica [...] 
 pode o juiz [...], desconsiderá-la para que os efeitos
de certas e determinadas relações de obrigações
sejam estendidos aos bens particulares de
administradores ou de sócios da pessoa jurídica
beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso.

DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA

O Código Civil trouxe expressamente a possibilidade
de desconsideração da personalidade jurídica:

O art. 50 do Código Civil abrangerá hipóteses não
contempladas pelo Código Tributário Nacional
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A R T I G O

credor personalidade jurídica
desconsiderada

bens dos
administradores
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